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Recurso nº  344.067   Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9202­02.237  –  2ª Turma  
Sessão de  07 de agosto de 2012 

Matéria  ITR 

Recorrente  NÉLIO NILTON NIERO 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2001 

ITR  ­  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  ­  ATO 
DECLARATÓRIO AMBIENTAL ­ PRAZO PARA APRESENTAÇÃO. 

O artigo 17­O da Lei n° 6.938/81, com a redação que  lhe foi dada pela Lei 
10.165/2000,  não  fixou  prazo  para  apresentação  do  ADA,  o  qual  esteve 
previsto  em  Instruções  Normativas  da  Secretaria  da  Receita  Federal.  No 
entanto,  a partir  do  advento  da  Instrução Normativa SRF n°  659,  de 11  de 
junho  de  2006,  inexiste  prazo  na  legislação  tributária  para  apresentação  do 
ADA. Assim,  inclusive  em  razão  do  artigo  106  do CTN,  as  novas  normas 
infralegais  de  regência  aplicam­se  retroativamente,  de  modo  que  o  ADA 
apresentado  pelo  contribuinte,  ainda  que  intempestivamente,  deve  ser 
considerado  válido  para  fins  de  comprovação  da  área  de  preservação 
permanente informada na DITR. 

ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO  NO  REGISTRO  DE 
IMÓVEIS  ANTES  DA  OCORRÊNCIA  DO  FATO  GERADOR. 
NECESSIDADE.  

Para  ser  possível  a  dedução  da  área  de  reserva  legal  da  base  de  cálculo  do 
ITR,  é  necessária  sua  averbação  à  margem  da  inscrição  de  matrícula  do 
imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  antes  da  ocorrência  do  fato 
gerador do tributo. 

Hipótese em que a averbação não foi efetuada. 

Recurso especial provido em parte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento 
parcial  ao  recurso.  Vencidos  os  Conselheiros  Luiz  Eduardo  de  Oliveira  Santos  (Relator), 
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Marcelo Oliveira, Elias  Sampaio Freire  e Otacílio Dantas Cartaxo. Designado para  redigir  o 
voto vencedor o Conselheiro Gonçalo Bonet Allage.  

 

(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Relator 

 

(Assinado digitalmente) 

Gonçalo Bonet Allage – Redator­Designado 

EDITADO EM: 14/08/2012 

Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Susy  Gomes  Hoffmann  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira 
Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan 
Junior,  Maria  Helena  Cotta  Cardozo,  Rycardo  Henrique  Magalhães  de  Oliveira  e  Elias 
Sampaio Freire. 
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Relatório 

O Acórdão nº 2801­00.483, da 1a Turma Especial da 2a Seção de Julgamento 
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (fls. 159 a 163­v), julgado na sessão plenária 
de 11 de maio de 2010, pelo voto de qualidade, negou provimento  ao  recurso voluntário do 
contribuinte,  considerando  necessária  a  apresentação  tempestiva  de  Ato  Declaratório 
Ambiental  ­ ADA para dedução das  áreas de preservação permanente e de  reserva  legal,  e a 
averbação  tempestiva para dedução das áreas de reserva  legal da base de cálculo do  Imposto 
Territorial Rural ­ ITR no exercício de 2001. Transcreve­se a ementa do julgado: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL ­ ITR  

Exercício: 2001  

NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 

Não  procedem  as  argüições  de  nulidade  quando  não  se 
vislumbra nos autos qualquer uma das hipóteses previstas no art. 
59 do Decreto n° 70.235, de 1972. 

ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  ÁREA  DE 
UTILIZAÇÃO  LIMITADA.  COMUNICAÇÃO  AO  ÓRGÃO  DE 
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE. 

A partir do exercício de 2001, para  fins de  redução no cálculo 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, por expressa 
previsão  legal,  em  se  tratando  de  áreas  de  preservação 
permanente  e  utilização  limitada,  é  indispensável  que  se 
comprove que houve a comunicação, tempestivamente, ao órgão 
de fiscalização ambiental, por meio de documento hábil. 

ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO. 
OBRIGATORIEDADE. 

As  áreas  de  reserva  legal,  para  fins  de  redução  no  cálculo  do 
Imposto  sobre  a  Propriedade  Territorial  Rural,  devem  estar 
averbadas  no  Registro  de  Imóveis  competente  até  a  data  de 
ocorrência do fato gerador. 

ÁREA UTILIZADA. EXPLORAÇÃO EXTRATIVA. PROVA. 

Incabível  considerar  como  área  utilizada  na  exploração 
extrativa aquela que veio desacompanhada de elemento hábil de 
prova da efetividade do uso declarado. 

Preliminar rejeitada. 

Recurso negado. 

Cientificado  dessa  decisão,  o  contribuinte  manejou  recurso  especial  de 
divergência  (fls. 169 a 188), onde defende não ser necessária a apresentação de ADA para a 
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dedução de áreas de preservação permanente e de reserva legal da base de cálculo do ITR, nem 
de averbação  tempestiva da  área de  reserva  legal na matrícula do  imóvel para  ser possível  a 
exclusão das áreas de reserva legal. 

Para  as  matérias  em  discussão,  o  recorrente  apresentou  os  seguintes 
paradigmas: 

Acórdão no303­34.668 

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ­ ITR  

Exercício: 2001  

Ementa:  ITR/2001.  LAUDO  TÉCNICO  COMPETENTE.  ÁREA 
DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  ÁREA  DE  RESERVA 
LEGAL. 

A  vigente  Lei  9.393/96,  com  a  nova  redação  posterior  à  Lei 
10.165/2000,  deve  ser  interpretada  em  conjunto  com  o Código 
Florestal,  de  forma  sistemática  e  teleológica,  e  não  autoriza  a 
exigência prévia de protocolo de requerimento de ADA para fins 
de  isenção  do  ITR.  O  lançamento  pretendeu  glosar  áreas  de 
interesse  ambiental  legalmente  isentas  do  ITR,  apresentando 
como única motivação o requerimento  intempestivo de ADA ao 
IBAMA, em contrariedade ao prazo definido arbitrariamente em 
IN SRF, porém, trata­se de exigência sem qualquer fundamento 
legal.  Os  laudos  técnicos  elaborados  por  engenheiros 
agrônomos constituem prova suficiente da existência de área de 
preservação permanente pelo só efeito do art.2° da Lei 4.771/65, 
e  da  área  de  reserva  legal  definida  no  código  florestal.  O 
lançamento é improcedente. 

(...) 

Acórdão no CSRF/03­05.494 

(...) 

ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. 

A obrigatoriedade de averbação, nos termos do parágrafo 8° do 
art. 16 da Lei 4.771/65  (Código Florestal),  tem a  finalidade de 
resguardar,  distinta  do  aspecto  tributário:  a  segurança 
ambiental,  a  conservação  do  estado  das  áreas  na  hipótese  de 
transmissão  de  qualquer  título,  para  que  se  confirme,  civil  e 
penalmente,  a  responsabilidade  futura  de  terceiros  eventuais 
adquirentes do imóvel, a qualquer  título, mediante a assinatura 
de  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta,  firmado  pelo  possuidor 
com  o  órgão  ambiental  competente.  A  exigência  da  averbação 
como pré­condição para o gozo de isenção do ITR não encontra 
amparo na Lei ambiental. 

O  §  7°  do  art.  10  da  Lei  n°  9.939/96  determina  literalmente  a 
não obrigatoriedade de prévia comprovação da declaração por 
parte  do  declarante,  ficando,  todavia,  responsável  pelo 
pagamento  do  imposto  correspondente,  acrescido  de  juros  e 
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multa,  previstos  nesta  Lei,  caso  fique  comprovado 
posteriormente  que  sua  declaração  não  é  verdadeira,  sem 
prejuízo de outras sanções aplicáveis. 

(...) 

O recurso especial foi admitido por meio do despacho de fls. 191 a 192­v. 

Devidamente cientificada do recurso (192­v), a Fazenda Nacional apresentou 
contrarrazões (fl. 195 a 201), onde pugna pela manutenção do decidido. 

É o relatório. 

Voto Vencido 

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator 

Pelo  que  consta  no  processo,  o  recurso  atende  aos  requisitos  de 
admissibilidade e, portanto, dele conheço. 

A  discussão  trata  da  necessidade  de  (a)  apresentação  tempestiva  de  Ato 
Declaratório Ambiental – ADA para se permitir a dedução de áreas de preservação permanente 
e de reserva legal da base de cálculo do ITR no exercício de 2001, bem como de (b) averbação 
da área de reserva legal na matrícula do imóvel até a ocorrência do fato gerador para o mesmo 
propósito. 

No caso  concreto, o ADA foi protocolizado em 31/03/2006  (fl. 78),  após o 
início da fiscalização, que se deu em 24/02/2006 (fls. 5 e verso), e a área de reserva legal não 
foi averbada no registro de imóveis. O contribuinte também não apresentou laudo técnico que 
comprovasse  a  existência  das  áreas,  alegando  que  o  imóvel  estava  invadido,  o  que 
impossibilitava a produção dos documentos solicitados. 

Particularmente,  entendo  que,  para  fins  de  dedução  da  base  de  cálculo  do 
ITR, a área de reserva legal deve estar averbada às margens da inscrição do registro de imóvel 
antes da ocorrência do fato gerador. 

Isso  porque  o  art.  10,  §1º,  inciso  II,  alínea  “a”,  da  Lei  nº  9.393,  de  19  de 
dezembro  de  1996,  permite  a  exclusão,  da  área  tributável  do  ITR,  das  áreas  de  preservação 
permanente e de  reserva  legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de  setembro de 1965, com a 
redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989.  

E a Lei nº 4.771, de 1965, em seu art. 16, §8o, na redação vigente por ocasião 
da ocorrência do fato gerador, determinava que a reserva legal deveria ser averbada à margem 
da  inscrição  de  matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  sendo  vedada  a 
alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer  título, de desmembramento 
ou de retificação da área, com as exceções previstas naquela lei. 

Assim, entendo que a averbação na matrícula do imóvel é ato constitutivo da 
área de reserva legal, sendo somente possível se admitir sua dedução da base de cálculo do ITR 
após essa data. 
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Não estando averbada a área de reserva legal, esta não pode ser deduzida da 
base de cálculo do ITR. 

Já  quanto  ao  Ato  Declaratório  Ambiental,  há  que  se  esclarecer  que  sua 
apresentação passou a ser obrigatória com o advento da Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 
2000, que alterou a  redação do art. 17­O da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981,  fazendo 
estampar, em seu §1o, que “A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do 
ITR é obrigatória”. Anteriormente, o mesmo dispositivo legal dizia que o ADA era opcional. 

O  prazo  para  a  apresentação  do  documento  foi  definido  na  legislação 
infralegal.  

A legislação vigente à época do fato gerador, a Instrução Normativa SRF nº 
073, de 18 de julho de 2000, em seu art. 17, inciso III , determinava a entrega no prazo de até 
seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da Declaração do ITR ­ 
DITR.  

A DITR do exercício de 2001 deveria ser entregue até o dia 28 de setembro 
de  2001,  conforme dispunha o  art.  3o  da  Instrução Normativa SRF nº  61,  de  6  de  Junho de 
2001. 

Assim, o ADA relativo ao exercício de 2001 poderia ser entregue até o dia 29 
de março  de  2004. Como,  no  presente  caso,  ele  foi  apresentado  apenas  em  31  de março  de 
2006, há que se reconhecer sua intempestividade. 

Não há dúvidas de que a intenção do legislador, ao exigir a apresentação de 
ADA, era a de obrigar o beneficiário da dedução tributária a informar ao órgão responsável a 
existência de área protegida, para que esse pudesse, quando possível, verificar a consistência da 
informação, e assim confirmar a pertinência da redução do tributo devido. 

Entretanto,  como  a  lei  não  fixou  prazo  para  apresentação  do  documento,  a 
jurisprudência  da  2a  Turma  da  Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais  passou  a  admitir  sua 
apresentação até o início da ação fiscal. Veja­se, como exemplo, a seguinte decisão: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL ­ ITR  

Exercício: 2002  

ITR.  ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA 
LEGAL.  EXERCÍCIO  POSTERIOR  A  2001.  COMPROVAÇÃO 
VIA AVERBAÇÃO ANTERIOR AO FATO GERADOR, LAUDO 
PERICIAL  E  ADA  INTEMPESTIVO.  VALIDADE.  PRINCÍPIO 
DA VERDADE MATERIAL. HIPÓTESE DE ISENÇÃO. 

Tratando­se  de  áreas  de  reserva  legal  e  preservação 
permanente, devidamente comprovadas mediante documentação 
hábil e  idônea, notadamente averbação à margem da matrícula 
do imóvel antes da ocorrência do fato gerador (reserva legal) e 
Laudo Pericial do próprio IBAMA, ainda que apresentado ADA 
intempestivo,  impõe­se  o  reconhecimento  de  aludidas  áreas, 
glosadas pela  fiscalização, para  efeito de cálculo do  imposto a 
pagar, em observância ao princípio da verdade material. 
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ATO  DECLARATÓRIO  AMBIENTAL.  TEMPESTIVIDADE. 
INEXIGÊNCIA  NA  LEGISLAÇÃO  HODIERNA.  APLICAÇÃO 
RETROATIVA. 

Inexistindo na Lei n° 10.165/2000, que alterou o artigo 17O da 
Lei n° 6.938/81, exigência à observância de qualquer prazo para 
requerimento  do  ADA,  não  se  pode  cogitar  em  impor  como 
condição  à  isenção  sob  análise  a  data  de  sua 
requisição/apresentação, sobretudo quando se constata que fora 
requerido anteriormente ao início da ação fiscal. 

Recurso  Especial  do  Procurador  Negado.  (Acórdão  nº  9202­
01.843,  sessão  de  26/10/2011,  Relator  Rycardo  Henrique 
Magalhães de Oliveira) 

De início, parecia­me necessária a apresentação do ADA no prazo previsto na 
legislação tributária, que eu julgava ter a competência para determinar a data para cumprimento 
de obrigação prevista em lei. 

Entretanto,  em homenagem ao entendimento dominante da Turma, passei  a 
admitir  a  apresentação  intempestiva  do ADA,  desde  que  antes  do  início  da  ação  fiscal.  Isso 
porque,  até  essa  data,  seria  possível  ao  órgão  ambiental  começar  espontaneamente 
procedimento de verificação das informações. 

Contudo,  no  presente  processo,  o  ADA  foi  apresentado  apenas  em 
31/03/2006 (fl. 78), tendo a fiscalização se iniciado em 24/02/2006 (fls. 5 e verso). 

Não  suprida  a  obrigação  de  apresentação  de  ADA,  impossível  admitir  a 
dedução das  áreas de preservação permanente e  de  reserva  legal da base de cálculo do  ITR. 
Recorde­se  que  a  existência  dessas  áreas  também  não  foi  comprovada  por  meio  de  laudo 
técnico. 

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso para, no mérito, 
negar provimento ao recurso especial do contribuinte. 

 

(Assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
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Voto Vencedor 

Conselheiro Gonçalo Bonet Allage, Designado 

Não obstante a respeitável posição defendida pelo Conselheiro Luiz Eduardo 
de  Oliveira  Santos  (Relator),  a  qual  foi  seguida  pelos  Conselheiros Marcelo  Oliveira,  Elias 
Sampaio Freire e Otacílio Dantas Cartaxo, ousei divergir, pois tenho entendimento diverso com 
relação à necessidade de apresentação do ADA até o início da ação fiscal para exclusão da base 
de cálculo do ITR da área de preservação permanente. 

Esclareço,  de  início,  que  concordo  com  o Relator  quanto  à manutenção  da 
glosa da área de utilização limitada, pois ela não está averbada. 

Pois bem, em momento anterior à alteração promovida no artigo 17­O da Lei 
n° 6.938/81 pela Lei n° 10.165, de 27/12/2000, apenas Instruções Normativas da Secretaria da 
Receita Federal veiculavam a obrigação para apresentação do ADA. 

A  ausência  de  amparo  legal  para  a  exigência  do  ADA,  quanto  a  fatos 
ocorridos  até  o  exercício  2000,  deu  origem  ao  Enunciado CARF  n°  41,  que  tem  o  seguinte 
conteúdo: “A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou 
órgão  conveniado,  não  pode  motivar  o  lançamento  de  ofício  relativo  a  fatos  geradores 
ocorridos até o exercício de 2000”. 

No entanto, o caso em apreço está relacionado ao exercício 2001. 

A Súmula, então, é inaplicável à espécie. 

Para  fatos ocorridos  a partir  do  exercício 2001,  inclusive,  o  artigo 17­O da 
Lei n° 6.938/81, com a redação que lhe foi dada pela Lei 10.165/2000, passou a prever que: 

Art.  17­O.  Os  proprietários  rurais  que  se  beneficiarem  com 
redução  do  valor  do  Imposto  sobre  a  Propriedade  Territorial 
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental  ­ ADA, 
deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 
do Anexo VII da Lei nº 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título 
de Taxa de Vistoria (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 1º­A. A Taxa de Vistoria a que se  refere o caput deste artigo 
não  poderá  exceder  a  dez  por  cento  do  valor  da  redução  do 
imposto proporcionada pelo ADA  (incluído nela Lei n° 10.165. 
de 2000) 

§  1º.  A  utilização  do  ADA  para  efeito  de  redução  do  valor  a 
pagar do  ITR é obrigatória.  (Redação dada pela Lei n°10.165, 
de 2000) 

É fácil perceber que a lei não fixou prazo para apresentação do ADA. 

Tal prazo esteve previsto em Instruções Normativas da Receita Federal. 
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No entanto, a partir do advento da Instrução Normativa SRF n° 659, de 11 de 
junho de 2006, inexiste prazo na legislação tributária para apresentação do ADA. O artigo 10 
desta Instrução Normativa estabelece o seguinte: 

Art.  10.  Para  fins  de  apuração  do  ITR,  o  contribuinte  deve 
apresentar  ao  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos 
Recursos  Naturais  Renováveis  (Ibama)  o  Ato  Declaratório 
Ambiental (ADA) a que se refere o art. 17­O da Lei nº 6.938, de 
31 de agosto de 1981, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
10.165,  de  27  de  dezembro  de  2000,  observada  a  legislação 
pertinente. 

Esta  regra  foi  reproduzida  nas  Instruções  Normativas  editadas  em  anos 
posteriores  (Instruções  Normativas  RFB  nos  746/2007,  857/2008,  959/2009,  1.058/2010, 
1.166/2011 e 1.279/2012). 

Portanto,  considerando  que  a  partir  do  exercício  2006  nem  sequer  as 
Instruções  Normativas  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  estabelecem  prazo  para 
apresentação do ADA, as novas normas infralegais de regência aplicam­se retroativamente, por 
força do artigo 106 do Código Tributário Nacional – CTN, de modo que o ADA apresentado 
em  31/03/2006  (embora  após  o  início  da  ação  fiscal,  que  se  deu  24/02/2006)  deve  ser 
considerado  válido  para  fins  de  comprovação  da  área  de  preservação  permanente  informada 
pelo contribuinte na DITR/2001. 

Este  entendimento  está  se  consolidando  no  âmbito  da  Segunda  Turma  da 
CSRF,  conforme  ilustra  a  ementa  do  acórdão  n°  9202­02.011,  proferido  em  20/03/2012, 
Relator o Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL ITR 

Exercício: 2002 

ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. EXERCÍCIO POSTERIOR A 
2001.  COMPROVAÇÃO  VIA  AVERBAÇÃO  ANTERIOR  AO 
FATO  GERADOR  E  ADA  INTEMPESTIVO.  VALIDADE. 
PRINCÍPIO  DA  VERDADE  MATERIAL.  HIPÓTESE  DE 
ISENÇÃO. 

Tratando­se de área de reserva legal, devidamente comprovada 
mediante documentação hábil e idônea, notadamente averbação 
à margem  da matrícula  do  imóvel  antes  da  ocorrência  do  fato 
gerador,  ainda  que  apresentado  ADA  intempestivo,  impõe­se  o 
reconhecimento de aludida área, glosada pela fiscalização, para 
efeito  de  cálculo  do  imposto  a  pagar,  em  observância  ao 
princípio da verdade material. 

ATO  DECLARATÓRIO  AMBIENTAL.  TEMPESTIVIDADE. 
INEXIGÊNCIA  NA  LEGISLAÇÃO  HODIERNA.  APLICAÇÃO 
RETROATIVA. 

Inexistindo na Lei n° 10.165/2000, que alterou o artigo 17­O da 
Lei n° 6.938/81, exigência à observância de qualquer prazo para 
requerimento  do  ADA,  não  se  pode  cogitar  em  impor  como 
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condição  à  isenção  sob  análise  a  data  de  sua 
requisição/apresentação, sobretudo quando se constata que fora 
requerido anteriormente ao início da ação fiscal. 

Recurso especial negado. 

No voto condutor deste julgado, o Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães 
de Oliveira consignou o seguinte: 

No  entanto,  a  jurisprudência  deste  Colegiado  vem  firmando  o 
entendimento  de  que,  após  a  alteração  introduzida  pela  Lei  n° 
10.165/2000,  em  que  pese  à  legislação  de  regência  impor  a 
existência  do ADA,  para  fins  de  fruição  do  benefício  fiscal  em 
comento,  em momento  algum  se  reportou  ao  prazo  para  tanto. 
Neste  sentido,  vários  são  os  julgados  que  vem  acolhendo  a 
pretensão do contribuinte, reconhecendo a isenção de tais áreas, 
ainda que apresentado ADA intempestivo, como se vislumbra na 
hipótese dos autos. 

A  corroborar  este  entendimento,  ressalta­se  que  a  Instrução 
Normativa  SRF  n°  659,  de  11/07/2006,  não  faz  qualquer 
referência  a  prazo  para  requisição  do  Ato  Declaratório 
Ambiental junto ao IBAMA, somente exigindo a apresentação de 
referido  documento,  ao  contrário  do  estipulado  nas  Instruções 
Normativas SRF nºs 43/1997 e 67/1997, as quais prescreviam o 
prazo de 06 (Seis) meses, contados da data da entrega da DITR, 
para protocolização do requerimento do ADA. 

Assim,  inobstante  Instruções  Normativas  não  vincularem  este 
Órgão,  tratando­se  de  legislação  mais  recente  impõe­se  a  sua 
observância,  inclusive  para  fatos  geradores  pretéritos,  com 
arrimo no artigo 106 do Códex Tributário, reforçando a tese em 
favor  do  contribuinte,  que  apresentou  ADA,  às  fls.  63, 
contemplando  a  área  objeto  da  demanda,  ainda  que 
intempestivamente, datado de 17/08/2006 (posterior ao início da 
ação fiscal). 

Por  sua  vez,  o  que  torna  ainda  mais  digno  de  realce 
relativamente  a  área  de  reserva  legal,  é  que  o  contribuinte 
trouxe  à  baila  documentos  comprobatórios  de  sua  existência, 
dando  conta  inclusive  que  a  averbação  fora  procedida 
anteriormente ao fato gerador do tributo, em 30/06/2000, como 
se contata da Certidão da Matrícula do Imóvel, às fls. 62. 

Sob  minha  ótica,  ainda  que  a  apresentação  do  ADA  tenha  ocorrido  em 
31/03/2006 e a discussão esteja relacionada ao exercício 2001, não pode ser mantida a glosa da 
área de preservação permanente. 

Nesse sentido, a decisão recorrida não pode ser integralmente confirmada. 
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Diante  do  exposto,  voto  por  dar  provimento  parcial  ao  recurso  especial  do 
contribuinte,  para  restabelecer  a  dedução  da  área  de  preservação  permanente  informada  na 
DITR/2001. 

 

(Assinado digitalmente) 

Gonçalo Bonet Allage 
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